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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PANTANO GRANDE. LEI - Pantano Grande nº 640, de 19ABR18 QUE INCLUI FERIADO RELIGIOSO NO CALENDÁRIO MUNICIPAL. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES DA LEI Nº 9.093/95. COMPETÊNCIA CONCORRENTE. ausência de vício material ou formal a justificar a procedência do pedido.
1. A Câmara Municipal de Pantano Grande promulgou a lei que dispõe acerca de feriados municipais, substituindo do rol de feriados municipais a data de 02NOV (Finados), por 25JUL (São Cristóvão, dia do colono e motorista), porquanto a primeira data também é tida como feriado nacional, consoante estabelecido pela Lei nº 662/49. A par disso, ao contrário do sustentado pelo proponente, a atuação do Poder Legislativo não ofendeu o disposto no art. 8º da CE-89, tampouco os demais comandos legais por ele invocados, porquanto o tema é de competência concorrente. Importa destacar que o número de feriados continua respeitando o limite previsto na Lei nº 9.093/95. De maneira que a edição da lei inquinada de inconstitucional não implica efetiva alteração na rotina administrativa da municipalidade que extrapole a legislação de regência.
2. O ato normativo questionado não importa em aumento de despesa para a administração pública municipal, sem a devida previsão orçamentária, o que seria vedado, modo expresso, por meio do disposto nos arts. 149, I, II e III, e 154, I e II, da CE-89. Assim sendo, o assunto tratado na lei municipal está adstrito ao interesse local e apenas suplementou a legislação federal, bem como é de iniciativa legislativa concorrente.

3. Não há, portanto, mácula ou vício material ou mesmo formal na Lei - Pantano Grande nº 640, de 19ABR18, ora questionada, razão por que a improcedência do pedido se impõe.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70080072515 (Nº CNJ: 0372463-27.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE PANTANO GRANDE 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PANTANO GRANDE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Luís Augusto Coelho Braga, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Mário Crespo Brum, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 15 de abril de 2019.

RELATÓRIO

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE PANTANO GRANDE em face da CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE PANTANO GRANDE, tendo por objeto a Lei - Pantano Grande nº 640, de 19ABR18, de autoria do Poder Legislativo, que estabelece os feriados municipais para o Município de Pantano Grande e dá outras providências.
Em razões, sustentou que a lei em comento ampliou o número de feriados municipais de três para quatro datas, o que gera impacto direto em diversas ações do Poder Executivo. Asseverou que há vício de iniciativa, por conta da ofensa ao disposto no art. 61, § 1º, II, “b”, da CF-88, em razão de ter o projeto de lei tramitado na Câmara Municipal e sancionado pelo Presidente do Poder Legislativo. Aduziu que, ao Poder Executivo, compete a iniciativa de projetos legislativos que venham a gerar o aumento de despesa, bem como que interfiram na organização administrativa do Poder Executivo, de servidores, seus cargos e prerrogativas, a ele atinentes, nos termos do art. 60, § 1º, II, “b”, da CF-88, o qual se aplica aos Municípios por força do art. 8º da CE-89. Destacou, ainda, o disposto no art. 82, II, da CE-89. Referiu que o Município mantém regimes de plantão de serviços de saúde e outros serviços essenciais e, instituindo-se mais um feriado, haverá o aumento de gastos com horas extras e serviços terceirizados. Citou como exemplo o plantão 24h de saúde, atendido por empresa terceirizada que irá ter acréscimos de despesas. Também destacou que os serviços de diversas secretarias terão serviços diretamente afetados pela inclusão de novo feriado. Pugnou pela concessão de medida cautelar para suspender a eficácia da Lei-PG nº 640/18 e, ao final, requereu procedência do pedido.

Recebida a inicial, a medida liminar foi indeferida (fls. 32-4).

O Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção da legislação objurgada (fls. 55-65).

Notificada, a CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE PANTANO GRANDE não prestou informações (fl. 70).

Os autos foram com vista ao Dr. Cesar Luis de Araújo Faccioli, Procurador-Geral de Justiça, em exercício, que opinou pela improcedência do pedido (fls. 75-92).

É o relatório.

VOTOS

Nelson Antonio Monteiro Pacheco (RELATOR)

Encaminho voto pela improcedência do pedido da ação direta de inconstitucionalidade.

Lembro que se trata de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE PANTANO GRANDE em face da CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE PANTANO GRANDE, tendo por objeto a Lei-Pantano Grande nº 640, de 19ABR18, de autoria do Poder Legislativo, que estabelece os feriados municipais para o Município de Pantano Grande e dá outras providências.

Prosseguindo, tratando-se do controle de constitucionalidade importante destacar a doutrina acerca de Ações Constitucionais, sob a organização de Fredie Didier Jr.
, que assim dispõe:

(...) Partindo da concepção kelseniana do ordenamento jurídico, tem-se que as normas de um ordenamento não se encontram em um mesmo plano, mas, sim, escalonadas, verticalmente, em diferentes degraus, sendo que, no topo da escadaria-positiva, encontra-se a Constituição,3 iluminando e legitimando as normas hierarquicamente inferiores.4
É a lei máxima, dotada de superioridade formal – prevendo forma de produção de outras normas – e material – traçando parâmetros materiais, de conteúdo, para as normas infraconstitucionais.5
E a validade destas normas infraconstitucionais está condicionada aos limites formais e materiais que lhe são impostos pela Constituição – que confinam a forma pela qual devem ser elaboradas e sua substância/conteúdo.6 Uma norma inferior que exceda esses limites é ilegítima, porquanto inquinada pelo vício da inconstitucionalidade.

Conclui-se, assim, que a inconstitucionalidade da norma infraconstitucional pode ser de dois tipos: formal, em caso de inobservância de normas constitucionais que regem o processo legislativo previsto para sua elaboração; ou material, em caso de desrespeito ao conteúdo das normas constitucionais.

Pois bem. Por conta dessa supremacia e rigidez constitucional, fez-se necessária a instituição de mecanismos de fiscalização da fidelidade das normas infraconstitucionais à Constituição. Eis o chamado controle de constitucionalidade das normas.

_____________________

3. Acima dela, só a norma fundamental, que é o fundamento de validade e o princípio unificador de todo o sistema (BOBBIO, Norberto. Teoria do Ordenamento Jurídico. 10 ed. Brasília: Universidade de Brasília, 1999, p. 52-62).

4. “A ordem jurídica não é um sistema de normas ordenadas no mesmo plano, situadas umas ao lado das outras, mas é uma construção escalonada de diferentes camadas ou níveis de normas jurídicas. A sua unidade é produto da conexão de dependência que resulta do fato de a validade de uma norma, que foi produzida de acordo com outra norma, se apoiar sobre essa outra norma, cuja produção, por sua vez, é determinada por outra; e assim por diante, até abicar finalmente na norma fundamental. (...) Se começarmos levando em conta apenas a ordem jurídica estadual, a Constituição representa o escalão de Direito positivo mais elevado” (KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 246-247).

5.  CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 7. Ed. Coimbra: Almedina, p. 890.

6 “(...) os actos normativos só estarão conformes com a constituição quando não violem o sistema formal, constitucionalmente estabelecido, da produção desses actos, e quando não contrariem, positiva ou negativamente, os parâmetros materiais plasmados nas regras ou princípios constitucionais” (CANOTILHO, J. J. Gomes. Op. cit., p.890).
Feitas essas primeiras considerações, passo à análise da Emenda à Lei Orgânica de Passo Fundo, ora impugnada como inconstitucional na via da presente ação.

A redação da mesma é a seguinte:

LEI Nº 640, DE 19 DE ABRIL DE 2018.

ESTABELECE OS FERIADOS MUNICIPAIS PARA O MUNICÍPIO DE PANTANO GRANDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

ENIO JOSÉ PAGANOTTO, VEREADOR E PRESIDENTE DO PODER LEGISLATIVO DE PANTANO GRANDE, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, do ano de 2018, no uso das suas atribuições conferidas no Art. 34, Inciso IV da Lei Orgânica Municipal.

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Pantano Grande aprovou e em cumprimento ao Art. 56, § 3º e § 7º da Lei Orgânica Municipal eu promulgo e dou publicidade a seguinte Lei:

Art. 1º Conforme faculta a Lei Federal 9.093 de 12 de Setembro de 1995, são considerados feriados cíveis e religiosos, de observância obrigatória para repartições públicas, indústria e comércio, no Município de Pantano Grande, além dos Feriados Cíveis declarados em Lei Federal e a data magna do Estado do Rio Grande do Sul - 20 de setembro, os seguintes dias:


I – Sexta-Feira da Paixão;


II – "Corpus Christi"   (Corpo de Cristo);


III – Nossa  Senhora de Fátima, Padroeira do Município – 13 de maio;


IV – São Cristóvão, Dia do Colono e Motorista – 25 de julho


Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente as Leis nº 006/89, 017/96 e 031/96.


Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Tal como destaquei quando do recebimento da inicial, o cerne da alegada inconstitucionalidade está na invasão da esfera de competência legislativa por parte do Poder Legislativo.

Nas palavras de Alexandre de Moraes, ao referir-se sobre o processo legislativo no âmbito dos municípios “a função legislativa é exercida pela Câmara de Vereadores, que é o órgão legislativo do município, em colaboração com o prefeito, a quem cabe também o poder de iniciativa das leis, assim como o poder de sancioná-las e promulgá-las, nos termos propostos como modelo, pelo processo legislativo federal”
.

No caso dos autos, a Câmara Municipal promulgou a lei que dispõe acerca de feriados municipais, substituindo do rol de feriados municipais a data de 02NOV (Finados), por 25JUL (São Cristóvão, dia do colono e motorista), porquanto a primeira data também é tida como feriado nacional, consoante estabelecido pela Lei nº 662/49. A par disso, ao contrário do sustentado pelo proponente, a atuação do Poder Legislativo não ofendeu o disposto no art. 8º da CE-89, tampouco os demais comandos legais por ele invocados, porquanto o tema é de competência concorrente. 

Importa destacar que o número de feriados continua respeitando o limite previsto na Lei nº 9.093/95, que diz:

Art. 1º São feriados civis:

I - os declarados em lei federal;

II - a data magna do Estado fixada em lei estadual.

III - os dias do início e do término do ano do centenário de fundação do Município, fixados em lei municipal.        (Inciso incluído pela Lei nº 9.335, de 10.12.1996)

Art. 2º São feriados religiosos os dias de guarda, declarados em lei municipal, de acordo com a tradição local e em número não superior a quatro, neste incluída a Sexta-Feira da Paixão.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o art. 11 da Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949.

De maneira que a edição da lei inquinada de inconstitucional não implica efetiva alteração na rotina administrativa da municipalidade que extrapole a legislação de regência, pois tal como estabelece o art. 1º da Lei - Pantano Grande nº 640/18, são considerados feriados cíveis e religiosos, de observância obrigatória para repartições públicas, indústria e comércio, no Município de Pantano Grande, além dos Feriados Cíveis declarados em Lei Federal e a data magna do Estado do Rio Grande do Sul: I – Sexta-Feira da Paixão; II – “Corpus Christi” (Corpo de Cristo); III – Nossa Senhora de Fátima, Padroeira do Município – 13 de maio; IV – São Cristóvão, Dia do Colono e Motorista – 25 de julho.

Portanto, a Câmara Municipal andou bem ao exercer a competência para instituir feriados religiosos, em número não superior a quatro, incluída a Sexta-Feira da Paixão. No caso em tela, a criação do feriado de São Cristóvão, Dia do Colono e Motorista está dentro dos parâmetros previstos na ordem constitucional. Ademais, não há falar na ocorrência de vício de iniciativa, pois a instituição de feriados religiosos não figura dentre o rol de matérias reservadas à iniciativa do Chefe do Poder Executivo, conforme o art. 60 da CE-89.

No mesmo sentido é o entendimento do Dr. Cesar Luis de Araújo Faccioli, Procurador-Geral de Justiça, em exercício, a quem peço vênia para agregar excerto do seu parecer às razões de decidir, in verbis:

Observa-se que o ato normativo vergastado, oriundo do Poder Legislativo do Município de Pantano Grande, não se imiscuiu em matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo local, tendo disciplinado, tão somente, os feriados religiosos.

Desse modo, a lei impugnada, ao contrário do sustentado na inicial, não malferiu o disposto no artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea “b”, da Constituição Federal e nos artigos 60, inciso II, alínea “b”, e 82, inciso III, da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, e 10 da Carta da Província, (...).

Com efeito, do cotejo dos dispositivos telados, verifica-se que a norma objurgada não invadiu matérias de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, na medida em que a instituição de feriados religiosos não adentrou nas disposições sobre servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria.

Por outro lado, a matéria em liça - feriados municipais religiosos - encontra-se inserta nas disposições da Constituição Federal insculpida em seu artigo 30 incisos I e II, in verbis:

Art. 30 - Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

(...)

Sobre a competência legislativa da Câmara de Vereadores leciona Hely Lopes Meirelles
:

A função legislativa, que é a principal, resume-se na votação de leis e estende-se a todos os assuntos da competência do Município (CF, art. 30), desde que a Câmara respeite as reservas constitucionais da União (arts. 22 e 24) e as do Estado-membro (arts. 24 e 25). Advertimos que a Câmara Municipal não pode legislar sobre direito privado (civil e comercial), nem sobre alguns dos reamos do direito público (constitucional, penal, processual, eleitoral, do trabalho, etc.), sobrando-lhe as matérias administrativas, tributárias e financeiras de âmbito local, asseguradas expressamente pelo art. 30 da CF.

Vale ressaltar que essa competência do Município para legislar “sobre assuntos de interesse local” bem como a de “suplementar a legislação federal ou estadual no que couber” – ou seja, em assuntos em que predomine o interesse local – ampliam significativamente a atuação legislativa da câmara de Vereadores.
(...).

Demais disso, o ato normativo questionado não importa em aumento de despesa para a administração pública municipal, sem a devida previsão orçamentária, o que seria vedado, modo expresso, por meio do disposto nos artigos 149, incisos I, II e III, e 154, incisos I e II, ambos da Carta Estadual
.

Assim sendo, o assunto tratado na lei municipal está adstrito ao interesse local e apenas suplementou a legislação federal, bem como é de iniciativa legislativa concorrente, não padecendo, assim, de vício de inconstitucionalidade algum.
Tais as razões pelas quais voto no sentido de julgar improcedente o pedido formulado na ação direta de inconstitucionalidade.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70080072515, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME." 
� 4ª edição - Salvador : Ed. JusPodium, 2009, p. 406-7.


� Direito Constitucional. - 24. ed. - 2. reimpr. - São Paulo: Atlas, 2009, pág. 311.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito municipal brasileiro. 18ª ed. São Paulo: Malheiros, 2017, p. 645/946.


� Art. 149 - A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo:


I - do plano plurianual;


II - de diretrizes orçamentárias;


III - dos orçamentos anuais.


(...)


Art. 154 - São vedados:


I - o início de programas ou projetos não incluídos nas leis orçamentárias anuais;


II - a realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais; (...)
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